
 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1 OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa para realizar segurança externa e controlar o acesso de visitantes 

da Praia Artificial de Cruzeiro do Iguaçu nos dias 31 de dezembro 2024 e 01 de janeiro de 

2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Qtd VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Compreendendo os 
seguintes serviços: 
Contratação de empresa 
especializada para controlador 
de acesso, estacionamento e 
segurança externo para eventos 
da administração pública.   
Início ás 16:00 horas do 
31/12/2024, até as 06:00 horas do 
dia 01/01/2025. 
Compreendendo os seguintes 
serviços: 
Organização, controle de acesso e 
fiscalização da área de camping e 
área de praia, fornecido pelo 
município; 
Organização dos estacionamentos. 
Ficará a cargo da empresa 
contratada também alimentação, 
água, deslocamento, seguro de vida, 
seguro de assistência médica 
conforme o sindicato da categoria.  

O transporte dos funcionários e de 
todos os materiais até os locais da 
prestação dos serviços será por 
conta da empresa contratada. 

serv 
450 

horas 

R$ 43,00 R$ 19.350,00 



 

 

 

 

 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA 

CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a contratação pois o serviço acima descrito se faz necessário para o reforço ao 

trabalho da Polícia Militar, com a contratação de segurança desarmada particular, visando 

garantir a segurança e a integridade física das pessoas no evento realizado na Virada de ano. 

Considerando ainda que a administração durante todo o evento se preocupa com a segurança 

dos munícipes e turista necessitando a contratação de uma empresa especializada em 

segurança, o município não tem efetivo de segurança no seu quadro funcional e necessita a 

contratação para estas finalidades de controlador de acesso e segurança externa para portaria 

e estacionamento, visando garantir a segurança e a integridade física das pessoas no evento 

realizado pela Gestão municipal para o dia 31 de dezembro de 2024 e 01 de janeiro de 2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da Administração, visto 

que permite o atendimento integral da Secretaria de Administração.  

 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa fornecer uma descrição abrangente da 

solução proposta para a contratação de empresa especializada em segurança, em 

conformidade com os requisitos estabelecidos. A solução logística para a entrega, Serão 

estabelecidos prazos e procedimentos claros para garantir a eficiência e pontualidade das 

operações, minimizando eventuais impactos no cronograma dos eventos.  

A solução prevê a disponibilização de suporte ou troca, visando resolver eventuais 

problemas ou dúvidas que possam surgir relacionados a compra dos produtos. Isso inclui a 

troca dos produtos , garantindo a continuidade do evento de forma segura e tranquila. O 

objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bem comum para fornecimento das 

cestas natalinas, sem dedicação de mão de obra exclusiva. 

TOTAL R$ 19.350,00 



 

 

 

A CONTRATADA deve sempre seguir as orientações do Fiscal do Contrato sob qualquer 

circunstância.  

A contratação deverá ser realizada por meio de Dispensa de Licitação (art. nº 75, Inc. II, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

5.11. O regime de execução a ser adotado será a Empreitada por Preço Global e o critério 

de julgamento o Menor Preço.   

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR  

4.1 Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade dispensa 

de licitação. 

 

4.2. Os serviços a serem contratados não se constituem em quaisquer das atividades cuja 

execução indireta é vedada. 

 

4.3 O serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede. 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 
2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
consistirá em: 
 
Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 



 

 

 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
pública deste pregão.  
 
A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá 
em: 
 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados 
com o objeto licitado; 
Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 
nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação neste modelo se justifica porque há fundamento legal para a contratação direta, 

nos termos do art. 75, II da Lei de Licitações.  

Dentre as soluções disponíveis no mercado, a opção viável é a contratação para prestar o 

serviço objeto dessa contratação, por meio de Dispensa de Licitação, com fundamento no 

art. 75, II.   

A estimativa de despesa está em conformidade com o item IV do art. 23 da lei 14.133/2021, 
que diz: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos 

de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto. 



 

 

 

§ IQ No processo licitatório para aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base 

no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

seguintes parâmetros, adotados de forma combinada 

ou não: 

IV — Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital 

5.1 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito 

para celebração do contrato. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

Dada a natureza do serviço que se pretende contratar, é possível verificar que existem 

impactos ambientais. 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis; 

Realizar descarte de resíduos em locais devidamente licenciados. 

A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis 

para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental em 

decorrência da execução de suas atividades (parâmetro de sustentabilidade – Instrução 

Normativa que norteiam a Lei). 

 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

Não se aplica.  

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 

 

 

Fundamentação: Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento. (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “e” da LF 14.133/21). 

Descrever detalhadamente como deverá ser executado pela contratada o objeto da contratação. 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1 (O prazo de prestação dos serviços deverá será definido nos ternos da Ordem 

de Serviço, emitidos após a formalização da contratação; 

8.1.2 Os serviços deverão ser executados no (s) endereço (s) abaixo: 

a) Na Prainha Municipal de Cruzeiro do Iguaçu. 
 

 

8.1.3. Deverão ser observados os métodos, rotinas, procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução mencionadas a seguir: 

     8.1.4. (VIGÊNCIA DE 3 MESES pelo prazo do Contrato). 

8.1.5. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, para atender todas as 

condições deste instrumento. 

8.1.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, e espaço, para perfeita aplicação do 

serviço, sendo de total responsabilidade da contratada os materiais necessários para 

desenvolver o objeto deste instrumento;  

9.2 Fica a cargo da contratada disponibilizar material e certificados, em quantidades e 

qualidade adequada, promovendo sua substituição quando necessário, em sua plena aceitação 

pelo fiscal do contrato.  

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

10.1.1 Não se aplica. 

 



 

 

 

11. UNIFORMES 

11.1.1 A empresa deverá disponibilizar uniformes para os funcionários para realização do 

serviço. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.3 Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

12.4 Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

12.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do 

contratado, no que couber. 

12.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

12.7 Cientificar a Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pelo contratado.  

12.8 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver se 

beneficiado de eventuais preferências estabelecidas em lei.   

12.9 Fornecer o local para realização do evento. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

13.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e certificados necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 



 

 

 

13.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

13.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando o Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

13.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

13.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Contratante. 

13.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade tributária perante as Fazendas; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Município.  

13.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.9  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 



 

 

 

13.11 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

13.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

13.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando o contratado houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

13.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

13.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

previstos na legislação. 

13.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 



 

 

 

13.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

13.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração, assim como instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo o contratado relatar toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 

de função. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

1) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

2) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

3) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo 

aditivo ao contrato. 

 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

Além do previsto no Decreto municipal que regulamenta a gestão e fiscalização dos 

contratos, nesta contratação deverão ser observadas as seguintes regras. 



 

 

 

16.1 O contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado, sendo que o Município poderá recusar, desde que 

justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o 

contratado designará outro para o exercício da atividade. 

16.2 As comunicações entre o Contratante e o contratado serão realizadas por escrito, 

através do endereço de e-mail licitacao@cruzeirodoiguacu.pr.gov.br. 

16.3 O Município poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

16.4 O contratado não está obrigado a manter preposto da empresa no local da execução 

do objeto. 

16.5 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.6 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, não podendo onerar o objeto do contrato 

nem restringir a regularização e o uso das obras e edificações, sendo que inadimplência do 

contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.7 O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

16.8 O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada 

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador.  

16.9 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis, devem ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo com as regras previstas 

neste Termo de Referência. 

16.10 Caso o fiscal do contrato verifique que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 



 

 

 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº. 

14.133, de 2021.   

16.11 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do contratado que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

16.12 O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.   

16.13 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais.  

16.14 A fiscalização da contratação será exercida por um representante Andressa da Rosa, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração.   

 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  

17.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 

objeto contratual, nos termos abaixo. Serviço Parcelado pagamento conforme ordem de 

serviço até o fim do saldo do contrato. 



 

 

 

1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, o contratado deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

1.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, através da 

elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 

documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo.  

18.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final do período, o fiscal:  

18.2.1 deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato;  

18.2.2 deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

18.3 O recebimento provisório ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega de Manuais e Instruções exigíveis. 

18.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.4.1 realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as 

respectivas correções;  

18.4.2 emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

18.4.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 



 

 

 

18.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas do 

contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

19. FORMA DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante 

verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de Referência. 

19.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 

no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

19.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da 

sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeiro contratado pelo Município.   

19.3 O prazo estabelecido no item “a” ficará suspenso na hipótese prevista no item 15, “d.1” 

das Condições Gerais do Pregão. 

19.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

valores serão descontados da fatura apresentada. 

19.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da prefeitura municipal de Cruzeiro do 

Iguaçu, CNPJ 95.589.230/0001-44, Endereço Avenida Treze de Maio,906, centro, Cruzeiro 

do Iguaçu-PR 85598-000, constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, 

para fins de rastreabilidade em estoque. 

19.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação do índice IPCA – INDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR 

AMPLO.  

 

20. DO REAJUSTAMENTO 



 

 

 

20.1 Caso haja prorrogação, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, 

conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA – 

INDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO. 

20.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

20.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

20.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir do último reajuste. 

20.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

20.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
21.1 haverá exigência de garantia contratual da execução dos referidos serviços pela vigência 

do contrato, salientamos ainda que a não aprovação dos mesmos junto aos órgãos 

competentes a empresa se responsabiliza por reavaliar e fazer as correções necessárias para 

aprovação, tendo em vista o valor da contratação e a singularidade do objeto.  

 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n. º13/2024, sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título 

XI do Código Penal. 

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO 

23.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado em Lei.  



 

 

 

 

24. DAS RETENÇÕES FISCAIS  

24.1 - A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos 

os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução 

Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da 

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

24.2 - Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, 

e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, 

aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

24.3 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 

informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos 

termos da IN RFB nº. 1234/2012.  

24.4 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da 

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados 

e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 

158 da Constituição Federal de 1988. 

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

25.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

33.90.39.00.00 outros serviços de terceiros a pessoa jurídica. 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 5542/2024. 

 

Andressa da Rosa  

Diretora do Departamento de Indústria e Comércio 

Fiscal 

 

Clebersom Gonçalves  
Secretária Municipal de Administração 

Gestor 


